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As Aulas eram cursos regulares de Engenha-
ria ministrados em estrutura de aulas isoladas. À 
época, as instituições de ensino começavam a fun-
cionar usando a denominação de Aula, passando 
posteriormente para Academia. No ano de 1767, a 
Aula passa a ser denominada Aula do Regimento de 
Artilharia do Rio de Janeiro e em 1774 essa Aula 
inclui a cadeira de Arquitetura Militar e muda seu 
nome para Aula Militar do Regimento de Artilharia. 
O desenvolvimento das Aulas e a existência da Aca-
demia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho de 
Lisboa, inaugurada em 1790, inspiraram a criação 
no Rio de Janeiro da Real Academia de Artilharia, 
Fortificação e Desenho em 17 de dezembro de 1792 
e que tinha por objetivo a formação de Oficiais Mi-
litares e Engenheiros (Telles, 1994).  Instalada até 
1810 na antiga Casa do Trem (Figura 1), na Ponta do 
Calabouço, onde hoje está abrigado parte do Museu 
Histórico Nacional, iniciou-se ali a base do ensino 
de Engenharia no Brasil em caráter formal, com três 
anos de curso para Oficiais de Infantaria e Cavalaria, 
cinco anos para os de Artilharia e seis anos para os 
de Engenharia (Pardal, 1985). 

Em 1808 a vinda da Corte para a Colônia 
provocou densas transformações de toda ordem. O 
Príncipe Regente D. João VI, assina uma lei crian-
do a Academia Real Militar em 4 de dezembro de 
1810, sucedendo a Real Academia de Artilharia, 
Fortificação e Desenho que determinava em seu pri-
meiro parágrafo que na cidade do Rio de Janeiro se 
estabelecesse uma Academia Real Militar para um 
curso completo de ciências matemáticas, de ciências 
de observações, quais a física, química, mineralogia, 
metalurgia e história natural.

A Academia Real Militar nasceu com uma du-
pla finalidade: preparar os oficiais para o Exército 
e os engenheiros para o Brasil (Mormêllo, 2010). 
A Academia, responsável pelo ensino das ciências 
exatas e engenharia, se transferiu da Casa do Trem, 
onde funcionava o Arsenal de Guerra, para as novas 
instalações, ainda inacabadas, no Largo de São Fran-
cisco em abril de 1812, tornando-se este, o primeiro 
edifício construído no país para acolher uma escola 
considerada de ensino superior. Com a instituição da 
Academia Real Militar (Figura 2), o ensino militar 
no Brasil assumiu características científicas de um 
curso de nível superior (Moreira, 2014).

Com a independência proclamada em 1822 
a Academia passa a se chamar Imperial Academia 
Militar, mudando sua denominação em 1832 para 
Escola Militar da Corte. Nesta instituição se aca-
loravam as discussões em torno de uma separação 
entre a formação de Oficiais e de Engenheiros, visto 
que as disciplinas científicas e também as de aplica-
ção prática como os projetos de infraestrutura que 
criavam pontes, estradas, iluminação pública, pavi-
mentação de ruas, criação de edifícios, etc. deveriam 
recair sobre os Engenheiros, ao passo que as ações 
de defesa de território e construção de fortificações, 
seriam atribuições próprias dos Oficiais.

A partir de 1858, pelo Decreto nº 2.116, a Es-
cola Militar da Corte muda seu nome para Escola 

Figura 1 Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, 1792. 
Fonte: www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php

Figura 2 Academia Real Militar, 1810.
Fonte: www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php	



754
A n u á r i o   d o   I n s t i t u t o   d e   G e o c i ê n c i a s   -   U F R J
ISSN 0101-9759  e-ISSN 1982-3908  - Vol. 42 - 1 / 2019    p. 751-758

A Relevância do Ensino das Geociências no Desenvolvimento das  
Instituições de Ensino de Engenharia no Brasil: Rio de Janeiro e Ouro Preto, Primeiras Escolas

Cristina Moura Bastos; Cícera Neysi de Almeida & Marcio Ferreira Rangel

Central. Nesta Escola são ministrados o ensino mili-
tar e o ensino civil e a partir de então se faz uma clara 
menção a Engenharia Civil. Somente em 24 de maio 
de 1873, pela Lei de nº 2.261, o governo passa a Es-
cola Central para o Ministério do Império, separando 
assim o ensino militar e o civil. Em 25 de abril de 
1874, pelo Decreto nº 5.600, a Escola Central muda 
sua denominação para Escola Polytechnica, recebe 
novos estatutos e passa a ser frequentada somente 
por alunos civis. Segundo Pardal (1985), os diplomas 
para engenheiros, em várias modalidades, só se insti-
tuíram em 1874, quando a Escola Polytechnica suce-
deu a Escola Central, completando a emancipação do 
ensino da engenharia civil em relação à esfera militar. 

No Brasil, durante o século XIX, o desenvol-
vimento industrial gerou a necessidade de ampliação 
dos conhecimentos tecnológicos e de profissionais 
mais especializados. A Escola Polytechnica para se 
ajustar a esta necessidade faz diversas alterações em 
seu conteúdo acadêmico e cria outras especialidades 
na engenharia, como a Engenheira de Minas, Enge-
nharia de Artes e Manufaturas, Engenharia Mecâni-
ca, Engenharia Industrial e Engenharia Elétrica.  

3.2 A Criação da Escola Nacional de  
Engenharia, Depois Escola de Engenharia e 
Novamente Escola Politécnica

A Universidade do Brasil (UB) foi criada den-
tro de um projeto de reforma universitária do gover-
no do Presidente Getúlio Vargas pela Lei nº 452 de 5 
de julho de 1937. A Universidade do Brasil foi o mo-
delo a partir do qual o governo pretendia construir 
o grande projeto universitário nacional, orientado 
por um padrão único de ensino superior (Bomeny, 
1994). 	 A Escola Politécnica recebe então nova de-
nominação e passa a integrar a UB como Escola Na-
cional de Engenharia (ENE). Com o crescimento da 
indústria nacional a ENE (Figura 3) da Universidade 
do Brasil passa a ser referência na formação de pro-
fissionais que participavam dos grandes empreendi-
mentos do país. 

A ENE, que herdou as acomodações no an-
tigo edifício do Largo de São Francisco, tinha seu 
crescimento comprometido pela falta de espaço que 
já não permitia a acomodação de todas as salas de 
aulas e de todos os laboratórios necessários, e assim 
a Escola passa a ocupar também um prédio anexo. 
Ao longo da década de 1960 a ENE foi transferida 
para um prédio ainda em obras localizado na Ilha do 
Fundão (Moreira & Santos, 2010).

Em 1966 durante o período militar, em plena 
reforma universitária e em meio a tantas mudanças, 
o nome da Escola Nacional de Engenharia foi modi-
ficado para Escola de Engenharia. Também durante 
essa reforma a Universidade do Brasil recebe a deno-
minação de Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Segundo Rodrigues & Lois (2012), os debates acer-
ca da reforma do ensino superior foram iniciados nos 
anos quarenta, mas somente nos anos sessenta sur-
giram, a partir das próprias universidades, iniciati-
vas efetivas para a reformulação estrutural do ensino 
superior. Em 1999 se inicia um movimento para que 
a instituição seja rebatizada com o nome de Escola 
Politécnica, na clara intenção de se resgatar o nome 
de origem da instituição civil, tendo a sua aprovação 
pela Congregação em 1999, e em 2004 confirmada 
pela Portaria Ministerial nº 3.239 de 18 de outubro, 
com a nova denominação de Escola Politécnica (Fi-
gura 4) da UFRJ (Moreira & Neto, 2008).

Figura 3 Instalações da Escola Nacional de Engenharia no Largo 
de São Francisco,1937.
Fonte: www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php.

Figura 4 Instalações da Escola Politécnica da UFRJ no Centro 
de Tecnologia, Cidade Universitária, Ilha do Fundão, 2003
Fonte: www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php.
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